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MCN/EV  Recurso d8 que se não co-
nhece por falta de amparo le-
gal. 

VISTOS E RELATADOS ê3t08 autos SW que contundem 

a Empresa Marítima Netuno S/A e Ad ard Gulden e outros: 

Edgard Oulden, Mario de Figusirecto Coimbra  e 

ppanciaco Pereira dos Santos reclamam da Emprisa Marít ima Neta 

noS.Â. as reparações legais, a que se julgavam com dtretto,ea 

virtude da reacia o de seus contratos de trabalho, motivada nap 
o s6 pelo atraso de pa aniento da seus aaitirios, como, ainda, pele 

extinção de firma, reault ante da venda de seu acêrvo. 

8gundo seus pedidos, pretendem os reoles-nt.e 

bater da i.spr&sa reclamada o seguinte: 

E4Rard Dulden: salários: 0$ 75.396,00; em conta cci'-
rents: 04 88.971,40; Indenização em dobro: 04 253.584,00; gra 

tfficaç .a: 0$ !8.00O,00 e férias: c$ 5.5I4,0O, no total  de 
c4 1#71.ii9540 (X].a. 3); 

Zer o de Ptgu.iredo Coimbra: Salários: 04 20.470900; 

tnd.sn1saç o': 04 63.360,00 e aviso pr vto: c$ 1.320,00, no to-

tal de 04 85.150,00 (Proc. 950/44 anexo-a (fie. 2); 

Fremoisco Pereira doa Santos: indeniaaç o: 04 

2.695,00; aviso 914v1o: C4 385,00; friae: 04  385,00 e sa1.. 

rica: Cr$ 5.729,20, no total de Cr$ 9.191,20 (Proa. 972/114,, a-

nazo-1, fie. 2). 

Em sua ooutestaçao, com z'Qapeito a adgard Gu1en, 

argiie a reolsasda, preliminarmente, a l.nooepet6ncia da Justiça 

do ~ alho 'para apreciar a parte do pedido, feita pelo ruela-

aant*, no sentido de ser a reclamada compelida a pagar-lhe 041.. 

88.971,40, qie possuia na saprisa, em seu nome, em conta corren 

te; Prescrição das gratificações e das friae. 
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De men tia, pondera a reclamada que sua razão de haver sido 

requisitado todo o seu acervo 80C151, pelo M1ni8t nto da Viaç o, por 

Intermédio da Comissão Central de acquialções q para E Administração 

do Porto do Rio de Janeiro, praticamente se extinguira a empnisa, pe-

lo que s6 poderia responder por salários de seus empregados até a e 

traga do referido acervo, ocasião em que comunicaria aos empregados 

que a indsnizaç o, a que fizessem jus,, ficaria a cargo do (3ov rno , 

nos termos do art. 1486 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assevera, ainda, a rolauaada que Edgard Gulden ocupava car-

go de confiança. 

Devidamente Instruido o processo, com ampla defesa dos li... 

tigantes e juntada de documentos, e no vingando e conciliação., hou-

ve por bem a 6s Junta de Conciliação e Julgamento, desta. Capital, a-

p6s o exame nunucioso das provas produzidas em fundamentada e juridi-

os sentença, julgar procedente as reclamaç s de Edgard Guld.en e Ma-

rio de Figueiredo Coimbra, na conformidade de seus pedidos, tal qual 

tsera pela sentença de f3.a. 9, no processo 97Z/1414., tavoravelmeu 

te a Francisco Pereira doe Santos. 

Considerou a M.M. Junta, preliminarmente, improcedente as 

prelimina res (lir a fia. 90 e 91) e de meritis (16r a fie. 96). 

O Conselho Regional, em grau de recurso ordinário, menites-

tado pela eeipr ea reclamada, conheceu do mesmo para confirmar a deoi 

s0 recorrida, no aceitando o motivo de força maior invocado pela re 

corrente (fie. 189), opinando, antes, a Procuradoria Regional, em br1 

lhante e esclarecedor parecer (fie. 1714/181). 

Em virtude de haver sido omitido pelo ao rd o do Conselho 

Regional o nome do reclamante Francisco Pereira dos antoa, o refe-

rido px'ibunai, apreciando embargos de declaração oferecidos pelo pra-, 

judtoado (fie. 186), deles conheceu para determinar a inclusão do em -

bargante no ac6rd o embargado, cuja decisão lhe era extensiva (£19.-

189). 
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DO respeitavel ac&d o do ris. 185, por 1confor ada, veta 

de recorrer a empresa reclamada s através recurso oxtraordirt rlo,00m 

fundamento em ambas as alíneas do art. 396 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, para esta Cnara, pelas razões de fia. 196 a 213. 

Insiste a recorrente, pre1loin rLaonte, s6bre a incoipetan-
eia da Justiça do Trabalho para decidir a parte do pedido, relativa 

ao dinheiro que possuia o recorrido Gulden, depositado era conta cor-

rente na ønpr oa, a luz da própria Conaolida o (art. 652, letra a-

no li),, para, no mericimento, afirmar que não foram atendidos o art.. 

499 e parágrafo 20 do art. 457 da Consolidação das Leia do Trabalho 

(fie. 195) e que a decisão recorrida ao divorciava de aresto desta 

øhara, piab. in JLtr., vol. 21, pai. 39, onde se decidira que "as 8ra 

tifioaç ea da carater tempor rio no se incorporam ao vencimento, pa-

ra efeito de ou1ou10 de lndenizaçao. 

Inobearvara, tanib m, a d.oleao recorrida os arte. 137 e 138i 

10 Decreto-lei 2 627,  de 26/9/40 e art. 647 do C6d. ?roo. Civ., ao 

admitir a eztln<io da empr oa, que e6 poderia ocorrer na couforn.tda.' 

de d os arti ae, ora indicados, por se tratar de sociedade an6n1ma. 

Volta à car a, ainda, no motivo de força maior, que permi-

tia a recorrida o paga metj simples, de que fez tabula rasa, a deci-

são recorridas com ofensa aos  arte. 501 e 502, 477 e 478 da consoli-

dação a art. 132 do mesmo diploma legal,, no que diz respeito as te-

rias. 

soa contestação, vieram os autos a ssta.Camara, assim opi-

nando a douta Procuradoria (ler a fia. 221). 

o relatório. 

VO T O  

Apesar de multo me merecerem os pareceres doa doutos Procu.-

z'adoree que integram a honrada Procuradoria da Justiça do Trabalho, 

mao encontro, nem oom respeito a letra a, nem no tocante a aif.nea b, 

motivos ee'rios e fundamentos .corivinceflte3. r.  que autorizem o oonh-
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cimento do recurso. 

Com efeito, a st ria de inoorn t&ncia foram a saciedade 

demonstrada pela 6a Junta 1e roncili.açâo e Julgamento e parecer da 

Procuradoria Regional de sua manifesta improcedência. 

TrSLta-30 cio salários ganhos pelo recorrido Ouldem e que 

eram deixados na empresa., em conta corrente, vencendo juros,  alias, 

por sugestão da pr pria eapr sa, em plena prosperidade.  Aliás,  a 

mataria está claramente prevista no nQ IV do art. 685 da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, "conciliar a julgar os demais diss dios 

concernentes ao contrato individual de trabalho". 

A mataria prescricional no mala pode ser objeto de apre-

ciaç õ, uma vez que arguidas  perante a junta e por esta desprosadas, 

no foram renovados no recurso ordinário para o Conselho Regional,pe' 

lo que em julgado passara a sentença da Junta nessa parte. 

Com respeito ao gratiftoaç ea, elas eram, apenas, variaveis  

mas habituais, e o acord o invocado pelo recorrente, da lavra do com-

aefl iro 340 ruarte Filho, ao refere as gratificações de carater tem 
pO1 DtO. 

~�1 

Em momento pr&prio, também, no foi invocado o motivo de 

torça maior, mas, ainda que o Boase, improcede o mesmo.  A eiapriai sei. 

extinguiu por vontade pr pria.  Ela não foi requisitada pelo Min1st. 

rio da Viag o, mas oferecido pela própria recorrente (o seu acervo 

social) £ Administração do Porto. 

saim, a dupla Indenização é devida, na toxtna da lei. A1I.a 

um doa recorrentes recebeu indenizaç o ai plse, por no ser sstivel. 

Com. respeito a intring noia de dispositivos da lei das so 

otedades anôni mo e do C&1. Pz'oo. civ., s8br0 a modalidade de liqui-

a 

dação e dissolução das sociedades anonimas, e materla nova.  E ainda 

que assim n0 fosse 4o aproveitavam ditos preceitos A recorrente , 

porquanto esta queat o asS interessava & própria sociedade, assim moa-
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o quando provada a questão re u1arnLente em juizo,, por tree ros In-

teressados. 

Ora, no havendo violação aos v.rioa dispositivos invoca.. 

doe, nem ac6rd o diverenta da decia o recorrida, aeu voto £ no aen-

tido de ao não tomar conheoi nto do recurso. 

tato poeto, 

IE3OD7E o Cciiae flo Nacional do Trabalho, por maioria de vo-

tos, não tomar eonheo1i nto do recurso, por falta de apôlo legal. 

Ouetae  z4oga. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 194.6 

a) Geraldo A.Fu ia Batista 

a) Manoel Caldeira Neto 

a) Baptista Bittencourt 

AssiDado' 0*  / / 

Pz'sa idente 

Relator 

Procurador 

Publicado no J)i rio da justiça de , 4 L 5  / ( 
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